
 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2019 

(Do Sr. EDUARDO BISMARCK) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exibição de obras audiovisuais 
cinematográficas brasileiras. 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica revogado o art. 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, 

de 6 de setembro de 2001. 

Art. 2º As empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias 

de salas ou complexos de exibição pública comercial ficam obrigadas a exibir 

obras cinematográficas brasileiras de longa metragem no âmbito de sua 

programação, observados o número mínimo de dias por ano e a diversidade 

dos títulos fixados em tabela constante do Anexo. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata 

o caput abrange salas, geminadas ou não, administradas pela mesma empresa 

exibidora e que integrem espaços ou locais de exibição pública comercial, 

localizadas em um mesmo complexo, nos termos do regulamento. 

Art. 3º O número mínimo de dias de que trata o art. 1º será 

ampliado sempre que houver exibição de um mesmo título de obra 

cinematográfica de longa-metragem, de qualquer nacionalidade, em múltiplas 

salas do mesmo complexo, acima do quantitativo constante do Anexo. 

§ 1º A ampliação do número de dias de que trata 

o caput corresponderá à soma dos excedentes diários de salas aferidos ao 

longo de cada ano. 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, o excedente diário de salas 

equivale ao número de salas que extrapolem, em cada dia, o quantitativo 

constante do Anexo. 
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Art. 4º Nos termos do regulamento, serão estabelecidos 

parâmetros para as atividades de fomento e proteção à indústria 

cinematográfica nacional e período de permanência dos títulos brasileiros em 

exibição em cada complexo em função dos resultados obtidos, com a finalidade 

de promover a autossustentabilidade da indústria cinematográfica nacional e o 

aumento da produção, da distribuição e da exibição das obras cinematográficas 

brasileiras. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO 

Quantidade de 
salas do 

complexo 

Cota por 
complexo 

Número mínimo de 
títulos diferentes 

Máximo de salas 
com o mesmo 

título 

1 28 3 1 

2 70 4 2 

3 126 5 2 

4 196 6 2 

5 280 8 2 

6 378 9 2 

7 441 11 2,5 

8 480 12 2,5 

9 531 14 3 

10 560 15 3 

11 583 17 3 

12 600 18 4 

13 624 20 4 

14 644 21 4 

15 675 23 5 

16 704 24 5 

17 731 24 5 

18 756 24 6 

19 779 24 6 

20 800 24 6 

Mais de 20 
salas 

800 + 7 dias por 
sala adicional do 

complexo 
24 

30% das salas do 
complexo 
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JUSTIFICAÇÃO 

A cota de tela é um mecanismo essencial para a proteção do 

mercado cinematográfico nacional. Anualmente, ela costumava ser 

estabelecida no fim de dezembro por Decreto presidencial. No entanto, no fim 

de 2018 não foi editado o referido Decreto. Em 2019, o Ministro da Cidadania 

anunciou, no início de maio, que o texto para novo texto regulamentando a cota 

de tela estaria já pronto e seria enviado à Casa Civil para posterior edição de 

Decreto por parte do Presidente da República. 

No entanto, o grau de insegurança jurídica fica patente ao se 

constatar a não edição do Decreto da cota de tela para 2019. Para evitar que 

se caia em um vazio jurídico, no qual a cota de tela fica dependendo única e 

exclusivamente da iniciativa do Poder Executivo, propõe-se fixar esse relevante 

mecanismo de proteção ao mercado nacional por meio de lei. 

Diante do exposto, solicitamos aos Nobres Pares apoio para a 

aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2019. 

 

Deputado EDUARDO BISMARCK 

PDT-CE 
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